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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA BASE. 
ADEQUAÇÃO. AUMENTO DA AGRAVANTE. PROPORCIONAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A personalidade do agente resulta da análise do seu perfil subjetivo, no que 
se refere a aspectos morais e psicológicos, para que se afira a existência de 
caráter voltado à prática de infrações penais, com base nos elementos 
probatórios dos autos, aptos a inferir o desvio de personalidade de acordo com 
o livre convencimento motivado, independentemente de perícia. No caso, a 
conclusão pela personalidade desabonadora foi devidamente justificada, tendo 
em vista que aceitou matar a vítima por conta de uma dívida com a qual não 
tinha relação alguma.
2. As circunstâncias do crime correspondem aos dados acidentais, 
secundários, relativos à infração penal, que não integram a estrutura do tipo 
penal. Na hipótese, as instâncias ordinárias valoraram corretamente o fato de 
paciente ter premeditado o crime, haja vista que seguiu a vítima quando tomou 
conhecimento do local para onde iria, esperando-a, e, no momento oportuno, 
abordou-a e a colocou dentro de um carro até o canavial, onde ceifou sua vida. 
Tudo isso demonstra o maior grau de reprovabilidade do comportamento e, 
assim, autoriza a majoração da pena-base.
3. No tocante à desproporção na exasperação das agravantes, o Código Penal 
olvidou-se de estabelecer limites mínimo e máximo de aumento ou redução de 
pena a serem aplicados em razão das agravantes e das atenuantes genéricas. 
Assim, a jurisprudência reconhece que compete ao julgador, dentro do seu 
livre convencimento e de acordo com as peculiaridades do caso, escolher a 
fração de aumento ou redução de pena, em observância aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. Todavia, a aplicação de fração superior 
a 1/6 exige motivação concreta e idônea.
4. No caso, a exasperação da reprimenda em 1/6 mostrou-se bastante benéfica
 ao paciente, pois havia três agravantes valoradas: duas qualificadoras 
sobressalentes e a reincidência. Desse modo, seria proporcional aumento de 
1/2 nesta fase, todavia, deve ser mantido a fração fixada pelas instâncias 
ordinárias, tendo em vista a vedação da reformatio in pejus.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS ROGERIO VIEIRA, 
contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls. 163-167).

A parte agravante, reiterando os termos do writ impetrado, destaca que o aumento da 
pena base em 2 anos acima do mínimo legal foi justificado por argumentos genéricos como 
“personalidade de descaso ao ser humano, conduta social desviada ao delito praticado e 
insensibilidade às consequências do delito”.

Aduz, ainda, que o aumento de 2/5 da pena na segunda fase é desproporcional.
Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para que seja concedida a ordem.
É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 
suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte - HC 535.063, Terceira 
Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal 
Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; 
AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Para permitir a análise dos critérios utilizados na dosimetria, faz-se necessário expor 
excerto do acórdão impugnado:

 
“Na primeira fase a pena base foi acrescida de 1/6, fixada em 14 anos de reclusão, 
sob os seguintes fundamentos:
“Atento ao disposto no artigo 59 do Código Penal, as circunstâncias judiciais não são 
favoráveis ao réu, demonstrou personalidade de descaso ao ser humano, conduta 
social desviada ao delito praticado e insensibilidade às consequências do delito, 
sendo certo que em nenhum momento a vítima colaborou para o crime, premeditou o 
ilícito (...)”.
Está claro no art. 59 do Código Penal que a valoração da personalidade do agente, do 
comportamento da vítima e de outras circunstâncias (ex: premeditação) devem incidir 
na primeira fase do cômputo da pena.
A personalidade do agente se revelou bastante deturpada, pois aceitou matar a vítima 
por conta de uma dívida com a qual não tinha relação alguma. Trata-se de indivíduo 
de elevada periculosidade.
O comportamento da vítima não influenciou no delito, pois Ricardo Barbosa não deu 
motivo algum para que CARLOS EDUARDO o matasse.
Outrossim, não há dúvidas que um homicídio premeditado é mais grave do que 
aquele que acontece sem premeditação.
A premeditação do delito, no presente caso, ocorreu e restou bastante clara, na 
medida em que o réu seguiu a vítima quando tomou conhecimento do local para onde 
ela iria, a esperou, e no momento oportuno a abordou, a colocou dentro de um carro e 
a levou até o canavial onde ceifou sua vida.
[...]
Mantido o módico acréscimo de 1/6 aplicado na primeira fase.
Na segunda fase foram computadas duas qualificadoras excedentes e a agravante da 
reincidência (fls. 669/670 e 671), com acréscimo de 2/5, índice que não se revela 
excessivo, culminando pena de 19 (dezenove) anos, 07 (sete) meses e 06 (seis) dias 
de reclusão.
Seria cabível acréscimo de 1/2, considerando 1/6 para cada qualificadora e mais 1/6 
para a reincidência.
Logo, fica mantido o tímido acréscimo aplicado.” (e-STJ, fls. 118-120).
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A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais acerca 

das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Dessarte, 
salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de 
individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.

Percebe-se que o Tribunal a quo valorou a personalidade do agente e a circunstância 
do crime da premeditação.

A personalidade do agente resulta da análise do seu perfil subjetivo, no que se refere 
a aspectos morais e psicológicos, para que se afira a existência de caráter voltado à prática de 
infrações penais, com base nos elementos probatórios dos autos, aptos a inferir o desvio de 
personalidade de acordo com o livre convencimento motivado, independentemente de perícia. 
No caso, a conclusão pela personalidade desabonadora foi devidamente justificada, tendo em 
vista que aceitou matar a vítima por conta de uma dívida com a qual não tinha relação alguma.

Por sua vez, as circunstâncias do crime correspondem aos dados acidentais, 
secundários, relativos à infração penal, que não integram a estrutura do tipo penal. Na hipótese, 
as instâncias ordinárias valoraram corretamente o fato de paciente ter premeditado o crime, haja 
vista que seguiu a vítima quando tomou conhecimento do local para onde iria, esperando-a, e, no 
momento oportuno, abordou-a e a colocou dentro de um carro até o canavial, onde ceifou sua 
vida. Tudo isso demonstra o maior grau de reprovabilidade do comportamento e, assim, autoriza 
a majoração da pena-base.

Nesse sentido:
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. OPERAÇÃO DEDICADO. FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
DESFAVORECIMENTO DAS CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. PREMEDITAÇÃO. DANO ELEVADO ÀS VÍTIMAS. PREJUÍZO À 
CONFIABILIDADE DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DA PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE RECONHECIMENTO NA ORIGEM. INVIÁVEL REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO POR PENAS 
ALTERNATIVAS. DESCUMPRIMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO. ART. 
44, INCISO III, DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
- A revisão da dosimetria da pena somente é possível em situações excepcionais de 
manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem 
maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 
304.083/PR, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).
- A exasperação da pena-base deve estar fundamentada em dados concretos extraídos 
da conduta imputada ao acusado, os quais devem desbordar dos elementos próprios 
do tipo penal.
- A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera operação aritmética, 
em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim exercício de 
discricionariedade vinculada, devendo o Direito pautar-se pelo princípio da 
proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça. Precedentes.
- O entendimento desta Corte firmou-se também no sentido de que, na falta de razão 
especial para afastar esse parâmetro prudencial, a exasperação da pena-base, pela 
existência de circunstâncias judiciais negativas, deve obedecer à fração de 1/6 sobre o 
mínimo legal, para cada circunstância judicial negativa. O aumento de pena superior 
a esse quantum, para cada vetorial desfavorecida, deve apresentar fundamentação 
adequada e específica, a qual indique as razões concretas pelas quais a conduta do 
agente extrapolaria a gravidade inerente ao teor da circunstância judicial.
- Na hipótese, a pena-base do agravante foi exasperada em 1/4 sobre o mínimo legal, 
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considerando o desfavorecimento fundamentado dos vetores das circunstâncias e 
consequências do crime.
- A premeditação ressalta a maior gravidade do modus operandi, sendo razão 
ordinariamente aceita para elevação da reprimenda.
- Consta dos títulos judiciais das instâncias ordinárias a anotação dos valores 
subtraídos nas diversas operações fraudulentas praticadas pelo grupo criminoso, com 
a participação do agravante. O montante global desviado representa considerável 
prejuízo aos clientes e às instituições financeiras lesadas, inclusive, prejuízo à 
confiabilidade destas últimas, justificando o incremento punitivo.
- Não é possível alterar o juízo formulado na origem (no sentido de que a 
participação do agravante nos delitos foi relevante e imprescindível), pois a medida 
demandaria aprofundado reexame fático-probatório a que a via estreita, de cognição 
sumária, do writ não se presta.
- Não há que se falar em substituição da prisão imposta ao agravante por penas 
restritivas de direitos, pois não foi atendido o requisito subjetivo da medida, previsto 
no art. 44, inciso III, do Código Penal, considerando a presença de circunstâncias 
judiciais negativadas.
- Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 697.666/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/02/2022, 
DJe 25/02/2022)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. CONDUTA SOCIAL, 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E PERSONALIDADE. FRAÇÃO DE UM 
SEXTO NA PRIMEIRA E SEGUNDA ETAPA DO CÁLCULO PENAL. 
REITERAÇÃO DOS PLEITOS FORMULADOS NO HC N. 636.151/ES, JÁ 
JULGADO. CULPABILIDADE. PREMEDITAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No HC n. 636.151/ES, a Defesa postulou o decote do aumento da pena no tocante 
à conduta social, personalidade do agente e circunstâncias do crime, bem como a 
incidência da fração de 1/6 (um sexto) de aumento na primeira e segunda etapa da 
dosimetria. Assim, o presente writ, nesses pontos, não deve ser conhecido, pois trata-
se de mera reiteração de pedido anterior, em que há identidade de partes, de pedido e 
de causa de pedir, além de impugnarem ambos o mesmo acórdão e a mesma matéria.
2. A premeditação do delito demonstra o maior grau de reprovabilidade do 
comportamento e, assim, autoriza a majoração da pena-base quanto à culpabilidade.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 721.052/ES, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 22/02/2022, DJe 03/03/2022)

 
No tocante à desproporção na exasperação das agravantes, o Código Penal olvidou-se 

de estabelecer limites mínimo e máximo de aumento ou redução de pena a serem aplicados em 
razão das agravantes e das atenuantes genéricas. Assim, a jurisprudência reconhece que compete 
ao julgador, dentro do seu livre convencimento e de acordo com as peculiaridades do caso, 
escolher a fração de aumento ou redução de pena, em observância aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. Todavia, a aplicação de fração superior a 1/6 exige 
motivação concreta e idônea.

Nesse sentido:
 

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. PACIENTE 
CONDENADO A 7 ANOS, 9 MESES E 10 DIAS DE RECLUSÃO, EM REGIME 
FECHADO. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA RECONHECIDA. 
CONSTITUCIONALIDADE DA AGRAVANTE EM TELA DECLARADA PELO 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
DA REINCIDÊNCIA MEDIANTE CERTIDÃO CARTORÁRIA. PRECEDENTES. 
PLEITO DE REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO PELA REINCIDÊNCIA. 
RÉU QUE OSTENTA DUAS CONDENAÇÕES DEFINITIVAS. REDUÇÃO DA 
FRAÇÃO DE 1/4 (UM QUARTO) PARA 1/5 (UM QUINTO). PRECEDENTES. 
PENA REDIMENSIONADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 
corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo 
que preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão 
da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
- A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do 
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, 
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros 
legais ou de flagrante desproporcionalidade.
- Este Superior Tribunal de Justiça, seguindo o Supremo Tribunal Federal, firmou 
entendimento no sentido de que a agravante genérica da reincidência foi 
recepcionada pela Constituição Federal de 1988, sem que haja violação dos 
princípios da isonomia, da culpabilidade e do ne bis in idem.
- 'A jurisprudência desta Corte tem entendido desnecessária a juntada de certidão 
cartorária como prova de maus antecedentes ou reincidência, admitindo, inclusive, 
informações extraídas do sítio eletrônico de Tribunal como evidência nesse sentido' 
(AgRg no AREsp 549.303/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 29/05/2015).
- Embora a lei não preveja percentuais mínimos e máximos de majoração da pena em 
razão da reincidência, a jurisprudência desta Corte inclina-se no sentido de que o 
incremento da pena em fração superior a 1/6, pela aplicação dessa agravante, é 
devida e concretamente fundamentada.
- Hipótese em que remanescendo duas condenações definitivas aptas a serem 
consideradas como reincidência, e não três, como dito na sentença, o aumento na 
fração de 1/5 (um quinto) mostra-se proporcional ao caso em tela. Precedentes.
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, redimensionando a pena 
do paciente para 7 (sete) anos, 5 (cinco) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão, 
mantidos os demais termos da condenação."
(HC 322.902/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016).
 
"PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2.º, I E II, DO CÓDIGO PENAL. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. VIA 
INADEQUADA. REINCIDÊNCIA. AGRAVANTE. QUANTUM DE AUMENTO. 
NÃO ESPECIFICAÇÃO NO CÓDIGO PENAL. DISCRICIONARIEDADE 
VINCULADA DO JUIZ. DUAS CONDENAÇÕES ANTERIORES. APENAS UMA 
COM TRÂNSITO EM JULGADO. REDUÇÃO DO QUANTUM DE AUMENTO. 
MAJORANTES. EXASPERAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
JUSTIFICATIVA IDÔNEA. NÃO CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, inviável o seu 
conhecimento.
2. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento de pena a 
serem aplicados em razão de circunstâncias agravantes, cabendo à prudência do 
Magistrado fixar o patamar necessário, dentro de parâmetros razoáveis e 
proporcionais, com a devida fundamentação.
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No caso, o acréscimo da pena pela reincidência se deu em 1/4, sob o argumento de 
ser o paciente birreincidente específico. Todavia, tendo em vista que uma das 
condenações não possui indicação de trânsito em julgado, de rigor seja reduzida a 
mencionada fração de aumento, de 1/4 para 1/5, em razão de permanecer o paciente 
como reincidente específico.
3. Em se tratando de roubo circunstanciado, a majoração da pena na terceira fase da 
dosimetria acima do mínimo legal requer devida fundamentação, com referência a 
circunstâncias concretas que justifiquem um acréscimo mais expressivo, o que se 
verifica no caso em apreço (crime cometido com emprego de pelo menos duas armas 
de fogo e mediante comparsaria entre cinco a oito agentes).
4. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de reduzir a pena do 
paciente Rodrigo de Souza Lima para 7 (sete) anos, 8 (oito) meses e 12 (doze) dias, 
mais 17 (dezessete) dias-multa, mantidos os demais termos da condenação."
(HC 336.635/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 30/11/2015).

 
No caso, a exasperação da reprimenda em 1/6 mostrou-se bastante benéfica ao 

paciente, pois havia três agravantes valoradas: duas qualificadoras sobressalentes e a 
reincidência. Desse modo, seria proporcional aumento de 1/2 nesta fase, todavia, deve ser 
mantido a fração fixada pelas instâncias ordinárias, tendo em vista a vedação da reformatio in 
pejus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 925.471 / SP
Número Registro: 2024/0235124-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0003311772018826045 00033117720188260451 3311772018826045 33117720188260451

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SANTIAGO PASQUETTE PERES
ADVOGADO : SANTIAGO PASQUETTE PERES - SP408136
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCOS ROGERIO VIEIRA (PRESO)
CORRÉU : CARLA ETIENE FRANCO BARBOSA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ROGERIO VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : SANTIAGO PASQUETTE PERES - SP408136
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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